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Senhor Presidente:


Tenho a honra dirigir-me a Vossa Excelência a fim de remeter em anexo os documentos informativos e de andamento solicitados para atender aos mandatos das resoluções AG/RES. 1911 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 1962 (XXXIII-O/03) que, em conformidade com o Plano de Trabalho do Conselho Permanente, serão incluídos na ordem do dia da sessão programada para 10 de setembro de 2003.


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração.


Alfonso Quiñónez


Encarregado da Secretaria Executiva


de Desenvolvimento Integral

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Raymond Valcin

Representante Permanente do Haiti

   junto à Organização dos Estados Americanos

Presidente do Conselho Permanente

Washington, D.C.
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IMPLEMENTAÇÃO DAS RESOLUÇÕES AG/RES. 1865 (XXXII-O/02) E
AG/RES. 1911 (XXXIII-O/03), “SEGUIMENTO DA CONFERÊNCIA
DE MONTERREY SOBRE O FINANCIAMENTO DO DESENVOLVIMENTO”

· A resolução da Assembléia Geral AG/RES. 1865 (XXXII-O/02) encarregou o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de identificar oportunidades para fortalecer a cooperação à luz dos resultados da Conferência de Monterrey.

· Além disso, encarregou a CEPCIDI e o Conselho Permanente de avaliarem os mecanismos apropriados por meio dos quais a OEA pode ajudar os Estados membros a se vincularem com os instrumentos e mecanismos de financiamento para o desenvolvimento identificados pela Conferência.

· Como resultado, a CEPCIDI criou o Grupo de Trabalho encarregado de identificar uma estratégia de acompanhamento da Conferência de Monterrey sobre o Financiamento do Desenvolvimento. Definiu que a estratégia se basearia em três áreas que se reforçam mutuamente (Política, Cooperação Técnica e Cooperação Financeira) e estabeleceu um plano de trabalho que tem as seguintes metas e ações a serem consideradas:

· Metas

a)
Fortalecer a cooperação solidária para o desenvolvimento, para que a OEA esteja melhor posicionada e equipada a fim de tornar suas atividades de cooperação técnica mais atrativas e coerentes, incluindo seus instrumentos, bem como dispor de uma melhor coordenação entre as diferentes áreas da Secretaria.

b)
Utilizar melhor a vantagem comparativa da OEA como foro para o diálogo político, particularmente integrar os aspectos políticos do desenvolvimento com as respostas de cooperação que estão sendo consideradas por meio das reuniões ministeriais e de outros processos no âmbito da Cúpula das Américas e da OEA.

c) Apoiar os Estados membros a se posicionarem melhor para vincular-se com os instrumentos e mecanismos de financiamento do desenvolvimento identificados pela Conferência, no âmbito dos princípios aí acordados de justiça, eqüidade, democracia, participação, transparência, prestação de contas e inclusão.

· Ações que podem ser consideradas

a) Analisar a melhor forma de integrar os trabalhos da OEA às instituições internacionais, particularmente o diálogo político e as atividades de cooperação, para o que é necessário compreender melhor seu âmbito institucional e a forma como elas desenvolvem seu trabalho.  Nesse sentido, realizar-se-ão consultas com instituições internacionais, em particular com a CEPAL e o BID, para fazer o processo avançar.

b) Definir as áreas em que a OEA pode ajudar melhor os países a se vincularem com os instrumentos e mecanismos de financiamento do desenvolvimento identificados pela Conferência de Monterrey e a cumprirem os princípios
/ nela acordados.

c) Manter um diálogo produtivo com os doadores tradicionais e com outros doadores potenciais.  Serão realizadas reuniões informais com os Observadores Permanentes e outros países doadores.  Em preparação para essas reuniões, a Presidência do Grupo de Trabalho encarregou a Secretaria da realização de um documento que detalhe a cooperação recebida de Observadores Permanentes e outros países e de uma análise das áreas ou programas financiados nos últimos cinco anos.  Além disso, tem-se solicitado também à Secretaria que pesquise as áreas prioritárias em que os doadores têm interesse.

d) Melhorar a coordenação entre as diversas áreas da Secretaria. Com esta finalidade, serão realizadas reuniões com as unidades e áreas da Secretaria-Geral para receber comentários de como melhor atingir nossas metas.

e) Avaliar os mecanismos mais adequados para integrar a sociedade civil ao diálogo político.

f) Definir as áreas do Consenso de Monterrey mais relevantes em que a OEA possa se envolver.  São particularmente importantes aquelas do Plano de Ação da Cúpula das Américas, como a criação das condições internas necessárias em que se utilizem de forma mais eficaz os recursos locais e o financiamento internacional do desenvolvimento, enfatizando-se o bom governo, o fortalecimento institucional e a criação de capacidades.

g) Dar ênfase especial à relação existente entre a transparência, a luta contra a corrupção e o Estado de Direito, áreas de trabalho em que a Organização tem uma vantagem comparativa entre as outras instituições interamericanas.

h) Definir uma série de princípios da cooperação, uma vez que o Consenso de Monterrey enfatiza que os esforços para conseguir a eficácia na cooperação para o desenvolvimento têm a mesma importância que a ajuda financeira.  No caso das Américas, não existe uma agenda definida para promover essa meta em nível hemisférico e, levando-se em conta que a eficácia da cooperação para o desenvolvimento está diretamente associada aos princípios do âmbito do Consenso de Monterrey, a OEA poderia definir seus princípios.

i) Conhecer a situação da Ajuda Oficial ao Desenvolvimento com o objetivo de orientar melhor as atividades do Grupo de Trabalho.

j) Estudar a proposta da Secretaria sobre a possibilidade de criar Fundos Nacionais ou Hemisféricos de Ação Social.  Dependendo dos resultados, poder-se-ia apresentar ao CIDI uma proposta especial que incorporasse as sugestões e inquietações técnicas, jurídicas, financeiras ou de qualquer outra natureza.

· O CIDI e a Assembléia Geral, na resolução AG/RES.1911 (XXXIII-O/03), tomaram nota das ações e atividades realizadas e recomendaram que se continue avaliando os mecanismos mais adequados com os quais OEA possa ajudar os Estados membros a se vincularem com os instrumentos e mecanismos identificados pela Conferência de Monterrey.  Além disso, o Grupo de Trabalho foi encarregado de dar continuidade a seus trabalhos, a fim de identificar ações concretas que ajudem os Estados membros a beneficiar-se dos resultados da Conferência e que fortaleçam a cooperação solidária.

· A CEPCIDI reelegeu a Representante Alterna dos Estados Unidos, Margarita Riva, como Presidente do Grupo de Trabalho, o qual, em conjunto com a Secretaria, está definindo o calendário para a implementação do Plano de Trabalho.

IMPLEMENTAÇÃO DAS RESOLUÇÕES  AG/RES. 1854 (XXXII-O/02) E
AG/RES. 1962 (XXXIII-O/03),  “POBREZA, EQÜIDADE E INCLUSÃO SOCIAL”

A Assembléia Geral, em seu Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, aprovou a resolução AG/RES. 1854 (XXXII-O/02), “Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social”, na qual, além de reiterar que o combate à pobreza é uma prioridade, se determina a realização de uma reunião de alto nível para tratar dos desafios que a pobreza, a desigualdade e a exclusão social apresentam para o Sistema Interamericano.  Os resultados dessa reunião deverão ser apresentados ao Conselho Permanente e ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) para que, conjuntamente, definam novas ações para fortalecer os mecanismos de cooperação existentes com o objetivo de apoiar os Estados membros da OEA no combate à pobreza.


Por sua vez, a resolução AG/RES. 1962 (XXXIII-O/03), aprovada no Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, reiterou os mandatos constantes da resolução AG/RES. 1854 (XXXII-O/02).  Além disso, recordou que a Carta Democrática reafirma que a luta contra a pobreza é essencial para a promoção e consolidação da democracia e constitui uma responsabilidade comum e compartilhada dos Estados americanos e que a Declaração da Terceira Cúpula das Américas assinala que não devem ser poupados esforços para libertar os cidadãos das Américas das condições degradantes da pobreza extrema.  Reiterou, ademais, que o combate à pobreza é uma prioridade e uma constante preocupação dos Estados membros e que a Organização deve apoiar seus esforços por reduzir os níveis de pobreza no Hemisfério.


A Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social havia sido programada para realizar-se de 20 a 22 de novembro de 2002.  No entanto, não foi possível realizá-la nessa ocasião, e a Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI), em sua LXXXVI Reunião Ordinária, realizada em 14 de novembro de 2002, aceitou a proposta da Venezuela para que a reunião se realizasse no primeiro trimestre de 2003.  Contudo, em conformidade com a proposta apresentada pela Venezuela, a CEPCIDI, em sua XCI Reunião Ordinária, decidiu que a Reunião

 de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão, seja realizada em Porlamar, Isla Margarita, de 8 a 10 de outubro de 2003.  Além disso, decidiu-se convidar para essa reunião as

 autoridades máximas encarregadas do combate à pobreza nos países, bem como peritos na matéria para analisar os temas centrais da Reunião e sugerir linhas de ação para o Sistema Interamericano.

Com o apoio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral e da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação, a CEPCIDI vem trabalhando ativamente para definir uma agenda para a Reunião. Atualmente está sob consideração uma Agenda Provisória Anotada, (CEPCIDI/doc.577/03 rev. 5).  Essa Agenda Provisória foi aprovada em princípio, no entendimento de que continua aberta para ser enriquecida com propostas das delegações.  A título informativo, segue anexo esse documento, que descreve os antecedentes, os temas a tratar, os objetivos e a metodologia da Reunião.

XCVI REUNIÃO ORDINÁRIA


OEA/Ser.W/IV

28 de agôsto de 2003


CEPCIDI/doc. 577/03 Rev.5

Washington, D.C.






28 agôsto 2003
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REUNIÃO DE ALTO NÍVEL SOBRE POBREZA, EQÜIDADE E INCLUSÃO SOCIAL

Ilha de Margarita, Venezuela  -  8 a 10 de outubro de 2003

AGENDA ANOTADA

ANTECEDENTES

A Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social será realizada no âmbito do CIDI, de acordo com o disposto nas resoluções CIDI/RES. 113 (VII-O/02), AG/RES. 1854 (XXXII-O/02), CEPCIDI/RES. 90 (LXXXIX-O/03) e CIDI/RES. 130 (VIII-O/03). A citada resolução AG/RES. 1854 (XXXII-O/02), da Assembléia General, orienta os objetivos gerais da reunião, sugerindo “que a agenda da reunião inclua, inter alia, os seguintes temas:  a) o papel da OEA no desenvolvimento social hemisférico, e b) a identificação de mecanismos destinados a promover a cooperação para o desenvolvimento e o intercâmbio de programas efetivos e eficientes de combate à pobreza.”.

Cumpre assinalar que os objetivos da Reunião se enquadram também em disposições da Carta da OEA, nas disposições emanadas das Cúpulas das Américas e no disposto no Capítulo III da Carta Democrática Interamericana sobre a Relação entre a Democracia, o Desenvolvimento Integral e o Combate à Pobreza. 

Além disso, a Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social adquire especial relevância ao considerar o assinalado na Declaração de Santiago sobre a Democracia e a Confiança dos Cidadãos:  Um Novo Compromisso de Governabilidade para as Américas, aprovada em Santiago, Chile, por ocasião do Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA.  A Declaração mantém que “É essencial enfrentar efetivamente o desenvolvimento econômico e social dos países em desenvolvimento da Região, em apoio à sua governabilidade democrática”. Referindo-se especificamente aos principais temas da Reunião, a Declaração afirma que “O fortalecimento da governabilidade democrática exige a superação da pobreza e da exclusão social, bem como a promoção do crescimento econômico com eqüidade, mediante políticas públicas e práticas de bom governo que fomentem a igualdade de oportunidades, a educação, a saúde e o pleno emprego”.

Ante esses antecedentes, o anteprojeto de agenda da Reunião foi  elaborado visando o cumprimento dos seguintes objetivos específicos: a) a partir de um painel introdutório, contribuir com um quadro de referência global e regional para a análise do papel do Sistema Interamericano sob a visão diagnóstica dos desafios da pobreza e da crise econômica; b)  conhecer os progressos e implicações das metodologias para a avaliação da pobreza e da iniqüidade; c) fazer um balanço dos resultados das estratégias para a redução da pobreza e da exclusão, dirigidas especialmente às mulheres, às crianças, aos grupos indígenas e à terceira idade; d) proporcionar oportunidade para o intercâmbio de informações e experiências adquiridas, a fim de facilitar a coordenação e o apoio mútuo na consecução dos objetivos de desenvolvimento e justiça social na Região;  e e) gerar estratégicas para o fortalecimento da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social e do Programa Interamericano de Combate à Pobreza e à Discriminação, e facilitar a realização periódica das conferências interamericanas de ministros e de altas autoridades encarregadas do desenvolvimento social, bem como preparar uma série de recomendações para a orientação do papel específico da OEA no desenvolvimento social do Hemisfério. 

PARTICIPANTES

Sendo esta uma reunião de alto nível, serão convidados a dela participar os ministros encarregados do desenvolvimento social ou as autoridades encarregadas das políticas de combate à pobreza , bem como os representantes permanentes dos Estados membros junto à OEA, com o objetivo de ressaltar a importância que esses Estados atribuem ao tema, dentro das prioridades da Organização.  Serão enviados também convites aos diretores dos fundos de investimento social e de outros organismos pertencentes à Rede Social, a representantes de organizações internacionais e a convidados especiais pertencentes ao setor acadêmico  e a organizações da sociedade civil.

Quarta-Feira,  8 de outubro

16h00

Reunião de Chefes de Delegação

Diálogo sobre a designação das autoridades da Reunião, inclusive Presidente, Vice-Presidente, Relator e Moderadores, e constituição do grupo de trabalho encarregado de preparar as conclusões e recomendações
. 
17h00

Sessão de Abertura

Na Sessão de Abertura  haverá intervenções do Presidente da República Bolivariana da Venezuela, Senhor Hugo Chávez Frías; do Secretário-Geral da OEA, Doutor César Gaviria;  do Presidente do Banco Interamericano de Desenvolvimento, Senhor Enrique Iglesias;  do Representante Permanente da Missão Permanente da Venezuela junto à OEA e Presidente da Comissão Executiva Permanente do Consejo Interamericano de Desenvolvimento Integral, Embaixador Jorge Valero; e da Ministra de Saúde e Desenvolvimento Social da Venezuela, Doutora María Lourdes Urbaneja.

Quinta-Feira, 9 de octubre

8h00

Registro de Participantes

9h00
Painel Introdutório: O Sistema Interamericano ante os Desafios criados pela pobreza extrema.

Membros do Painel: Autoridades máximas  das organizações interamericanas ou que tenham responsabilidade de âmbito hemisférico: OEA, CIM, IIN, III, OPAS, IICA, CEPAL, PNUD, BID, Banco Mundial, CARICOM, CDB, SELA, BCIE.

Objetivos:  Contribuir com um quadro de referência global e regional para a orientação dos debates da Reunião. Serão apresentadas visões diagnósticas dos desafios lançados pela pobreza nas Américas,  com especial referência ao fenômeno da feminização da pobreza, e será analisada a maneira pela qual a crise econômica atual afetará o desenvolvimento social atual e futuro do Hemisfério e a exeqüibilidade do cumprimento das metas do milênio e das metas da Terceira Cúpula das Américas. Nessa sessão, será considerada a necessidade de integração das políticas econômicas com o desenvolvimento social. Serão comentadas as implicações das políticas macroeconômicas e de integração, com relação à redução da pobreza, da iniqüidade e da exclusão. 

10h00

Debate

11h00 horas. 
Intervalo

11h30 horas
I Sessão Plenária: Balanço das Estratégias Políticas e Programas de Eqüidade  e Inclusão Social e sua Relação com o Programa Interamericano de Combate à Pobreza e à Discriminação
Objetivos:  Resultados das estratégias de redução da pobreza aplicadas no Hemisfério na década passada e  perspectivas para os próximos anos. A discussão será conduzida de acordo com os temas prioritários identificados pelo Programa Interamericano de Combate à Pobreza: desenvolvimento e modernização das instituições públicas e da gestão social; fortalecimento dos mecanismos de participação da sociedade civil na superação da pobreza e da discriminação; promoção e financiamento do investimento social; estratégias e programas para o combate da marginalização e da discriminação das mulheres, das populações indígenas e de outros grupos vulneráveis, inclusive crianças e a terceira idade. Um ministro ou alta autoridade encarregada do desenvolvimento social de cada sub-região apresentará uma breve análise sub-regional e logo será dado início ao diálogo.

12h30

Debate

13h00

Almoço

14h00
II Sessão Plenária: Os desafios na avaliação da pobreza e das lacunas de eqüidade


Objetivos:  Analisar a situação atual dos problemas metodológicos decorrentes das diversas definições e formas de avaliação da pobreza, bem como seu impacto na formulação das políticas do setor público destinadas à superação desses problemas.  Será atribuída especial ênfase aos esforços nacionais de avaliação da pobreza, levando-se em conta dados estatísticos e indicadores desagregados por sexo, idade e grupos vulneráveis.

15h00
Debate

16h00
Intervalo

16h30 
III Sessão Plenária: Experiências na Aplicação de Políticas e Programas para Combater a Pobreza eConseguir Maior Eqüidade e Inclusão

Objetivos:  Experiências adquiridas com os programas de combate à pobreza, que incluíram a participação, a transparência e o trabalho conjunto governo-sociedade civil-setor privado. Serão incluídas experiências nas quais figurou o enfoque da responsabilidade social-empresarial.  Conta-se com um acervo de “melhores práticas”, experiências adquiridas com iniciativas que não tiveram êxito, e “programas consolidados” derivados do trabalho com a Rede Social, que será enriquecido com as experiências de outros países. Além disso, serão considerados os mecanismos mais apropriados para compartilhar e transferir criticamente os programas e as melhores práticas, por meio de estágios e seminários práticos, acompanhados de modalidades de cooperação horizontal por meio da Internet, inclusive ações que tenham abrangido com êxito perspectivas de gênero e o progresso da mulher e de outros grupos vulneráveis, inclusive em condições de pobreza.

17h30 

Debate

18h00 

Grupo de Trabalho: Resumo e conclusões do primeiro dia
Será constituído um grupo de trabalho que preparará, juntamente com o Relator, um resumo dos temas tratados no primeiro dia e que contará com o apoio da Secretaria Técnica. 

Sexta-Feira, 10 de outubro

8h00 
Consideração e aprovação do documento com o resumo e as conclusões do dia anterior

8h30 
IV Sessão Plenária: A Corrupção, Obstáculo Crítico para o Desenvolvimento Social 

Objetivos:   Análise do impacto da corrupção no investimento social e das medidas para garantir maior transparência e auditoria social na utilização dos recursos. Serão intercambiados programas de combate à corrupção, desenvolvidos na última década, bem como experiências relevantes com os processos de reforma e modernização do Estado. 

9h30 
Debate

10h00 
Intervalo

10h30 
V Sessão Plenária: Identificação de Mecanismos Interamericanos para a Superação da Pobreza, da Ineqüidade e da Exclusão Social; reforço do papel da OEA nesse processo

Objetivos: Com base na informação proporcionada nas sessões anteriores, serão analisados os mecanismos de fortalecimento da colaboração entre os organismos do Sistema Interamericano e entre esses organismos e as autoridades setoriais nacionais. Em cumprimento do mandato da resolução da Assembléia Geral da OEA, será analisado o papel específico da OEA nos esforços para a superação da pobreza. Nesse sentido, serão considerados temas como: Atualização do Programa Interamericano de Combate à Pobreza e à Discriminação; convocação da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social para o próximo ano e necessidade de que ela prepare a agenda da Reunião de Ministros e de Altas Autoridades Encarregados do Desenvolvimento Social. 

11h30 
Debate

12h30 
Almoço

14h00    
Grupo de Trabalho: Resumo e conclusões do segundo dia
15h30 
Intervalo

16h00 
Sessão de Encerramento: Conclusões e Recomendações
A Sessão de Encerramento será dirigida pelo Presidente da Reunião e nela será submetido a consideração e aprovação do plenário o documento com o resumo do grupo de trabalho e as conclusões da Reunião de Alto Nível. O Ministro das Relações Exteriores da República Bolivariana da Venezuela, Embaixador Roy Chaderton, declarará encerrada a Reunião.
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	�.	Princípios de justiça, eqüidade, democracia, participação, transparência, prestação de contas e inclusão.


�.	Procurar-se-á conseguir uma adequada representação sub-regional no grupo de trabalho, o qual contará com o apoio da Secretaria Técnica e poderá solicitar o assessoramento dos peritos convidados para a Reunião.
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